ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 135, DE 2020.

De autoria dos nobres deputados Alessandra Monteiro e Professor Kenny, o projeto em epígrafe objetiva alterar dispositivos da Lei n° 15.693, de 03 de março de 2015, para estabelecer a regionalização do Plano Estadual de Educação Empreendedora. 

A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, tendo recebido uma emenda, de autoria do nobre deputado Itamar Borges.

Na sequência do processo legislativo, a propositura veio à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

A seguir, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. 

Ademais, o artigo 24, inciso IX, da Constituição Federal dispõe sobre a competência concorrente dos entes federados para legislar sobre educação e ensino, observada a competência privativa da União em estabelecer as diretrizes e bases da educação nacional, atualmente, dispostas na Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996.  

Assim, a propositura objetiva que as realidades local e regional sejam consideradas quando da elaboração do Plano Estadual da Educação Empreendedora, não vemos, pois, óbices para seu prosseguimento.

A emenda n°1, por seu turno, objetiva inserir o ensino do empreendedorismo nas escolas de ensino fundamental e o desenvolvimento de atividades de pesquisa (art.2°, caput) e iniciação científica nas escolas de ensino médio e técnico (art.2°, §4°). Aqui, não verificamos incidência de vícios de inconstitucionalidade, quanto a seus aspectos formais e materiais da emenda proposta.

Portanto, no âmbito dos aspectos que nos compete analisar, manifestamo-nos favoráveis ao Projeto de Lei n°135, de 2020 e à emenda de n°1.
Sala das Comissões, em

DEPUTADO EDSON GIRIBONI

Relator
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